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Nota do editor





  
    Os meios de comunicação são hoje não apenas veículos, mas o local em que se suscitam e discutem temas polêmicos de interesse da sociedade. A Série Ponto Futuro parte desses temas, procurando aprofundá-los com o intuito de estimular um debate produtivo no qual o leitor possa se situar diante de posições diferentes, não necessariamente antagônicas.


    Com livros de texto ágil, que proporcionam leitura acessível mas sem simplismos redutores, Ponto Futuro apresenta temas controversos em múltiplas áreas do conhecimento, como economia, sociologia, história, antropologia, política, crítica literária, meio ambiente, saúde, educação, comunicação, urbanismo e arquitetura, psicologia, indústria e comércio, etc. Sua idéia central é apontar perspectivas sem se deixar seduzir por soluções maniqueístas ou absolutas.


    A Série Ponto Futuro é mais uma contribuição do Senac de São Paulo para propiciar formas de conhecimento autônomo e crítico, capazes de levar o leitor não apenas à aquisição cumulativa de informações, mas a saber pensar, com o que se aprimora também o exercício da cidadania.
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Esclarecendo dúvidas




  
    Desde que se criou o Mercado Comum do Cone Sul (Mercosul), em março de 1991, o termo integração regional passou a ser amplamente utilizado pelos meios de comunicação também no Brasil, mas sem o necessário cuidado de explicar o que ele significa na realidade e quais são seus diferentes níveis e suas diferentes formas possíveis. A falta de informação sobre o que é a integração tem gerado desconfiança e confusão, especialmente depois que se iniciaram as negociações para se criar a Área de Livre-comércio das Américas (Alca).


    Para o público não-especializado, é complicado entender como um país pode participar de duas integrações regionais, ou mais, ao mesmo tempo, como seria o caso se o Brasil participasse simultaneamente do Mercosul e da Alca. Os leitores não habituados à linguagem do ramo nem sempre distinguem as diferenças.


    Neste capítulo explicaremos o significado do conceito de integração regional, mostrando o que é, para que serve e quais os tipos de processo de integração que existem. Com essas informações, o leitor entenderá melhor nossa análise da Alca, as conseqüências de sua negociação e, eventualmente, de sua criação e de seu funcionamento.


    O que é integração regional?


    A integração regional é um processo pelo qual dois ou mais países promovem cooperação entre si, buscando objetivos que isoladamente não poderiam atingir. Essa defini­ção geral, óbvia para alguns, resume uma realidade complexa, resultante de uma situação que leva um país a seguir uma estratégia integracionista.


    As teorias elaboradas a respeito desses processos – desenvolvidas sobretudo nos anos 1950, quando, em 1957, criou-se a Comunidade Econômica Européia (CEE) –, assim como a observação dos fatos mais recentes, indicam que a decisão de iniciar um processo de integração é, geralmente, dos governos que tentam dessa forma responder às pressões exercidas tanto pelo contexto internacional quanto pelo doméstico. Essa afirmação vale para qualquer modelo e experiência de integração, que não tem de ser necessariamente uma integração econômica. De fato, ao longo da história, particular­mente no século XX, houve integrações com fins políticos, militares e de segurança, relativas a questões específicas como a proteção do meio ambiente e outras.


    Assim, pode-se dizer que a integração regional é, em princípio, uma estratégia para melhorar a capacidade de cada Estado de lidar com problemas que individualmente não conseguiria solucionar ou teria maior dificuldade para isso; ou uma estratégia para alcançar vantagens apenas possíveis no quadro de uma coletividade de Estados. Em alguns casos, cooperação e integração são induzidas pelo risco de que a não adesão a elas possa significar perdas maiores.


    A cooperação entre Estados possibilita o estabelecimento de objetivos comuns entre eles, considerando tanto as pressões nacionais quanto as internacionais. Permite também a constituição de normas e estruturas com as quais acordos entre esses países podem ser concretizados. Ou, como diz Amaral Jr.,


    
      [...] a cooperação intergovernamental tem lugar quando as políticas, seguidas por determinado governo, são consideradas pelos outros Estados de modo a facilitar a realização dos objetivos de todos, já que resultam de um processo de coordenação política.[1]

    
      


    A integração e a cooperação, no entanto, são coisas diferentes. A integração pressupõe que exista cooperação entre os participantes. A cooperação, por seu lado, não resulta sempre em integração regional. Além disso, a cooperação pode ser uma estratégia conjuntural, relacionada com determinado contexto e, por isso mesmo, abandonada de acordo com a conveniência. Abandonar uma integração regional é bem mais difícil, pode gerar resistências e altos custos para governos, países e povos, desde que o processo tenha atingido determinado patamar de interação das sociedades envolvidas.


    A integração regional também pode ser mais ampla que a cooperação internacional, pois não se restringe às negociações entre governos. Pode atingir a sociedade como um todo, gerando, entre seus grupos de interesse e representantes, interações que fogem ao controle estatal.


    Esclarecido este primeiro aspecto, referente ao que é uma integração regional, a pergunta que surge é sobre as razões que levam Estados soberanos a participar desses processos.


    Por que integrar?


    Como vimos, a integração tem sido uma forma de os países se protegerem de um contexto sobre o qual seu poder de influência é limitado. Foram esses os casos da integração européia, dos anos 1950 até o euro – a moeda comum que começou a circular em 2002; do Bloco Andino, desde 1969; do Mercosul, desde 1991. Também o Acordo de Livre-comércio da América do Norte (Nafta), assinado em 1992, pode ser em parte interpretado dessa maneira. Quando um governo percebe que sozinho não consegue responder a determinada realidade ou a uma demanda, tende a promover a cooperação com outro país ou grupo de países para superar essa limitação. No processo, cede parte – pequena ou grande – de sua soberania para em troca atingir certos objetivos. Mesmo grandes países, como os Estados Unidos, podem ter interesse nesses processos, na medida em que a integração facilita alcançar objetivos considerados estratégicos.


    Assim, a criação e a expansão de blocos econômicos ocorridas na década de 1990 são reflexo das pressões provocadas pelo sistema internacional, que aumentou os riscos econômicos e políticos dos países que permanecessem fora dessa estrutura de blocos, minimizando a possibilidade de um Estado optar por se manter independente e isolado. Isso fez com que também as nações em desenvolvimento, geralmente pouco propensas a investir em instituições internacionais, procurassem apoiá-los. Assim, arranjos cooperativos ou integrações visando ao livre-comércio têm-se mantido ou têm surgido ou começam a ser negociados. São exemplos a cooperação da União Européia (UE) com os países da África, vigente desde os anos 1960, e a área de livre-comércio do Pacífico, ainda em processo de formação.


    Arranjos como o Mercosul e a União Européia restringem a autonomia individual dos países que deles participam.


    
      Por outro lado, além dos benefícios que podem advir desses processos nos campos econômico, comercial, político, social e cultural, eles aumentam nossa capacidade de agir de forma autônoma, e com maior peso, em nossas relações com o resto do mundo, e até mesmo aqui nas Américas.[2]

    
      


    Mas não são somente os riscos econômicos que levam alguns países a promover processos de integração regional. Outros fatores influenciam os governos a adotar essa estratégia, que sempre visa minimizar os imprevistos e os riscos de todo tipo. Embora exista uma ampla variedade de possíveis motivações, pelo menos quatro são centrais como determinantes da ação dos Estados:[3]


    a) desejo de promover a segurança numa dada região, realizando a defesa conjunta contra uma ameaça comum;


    b) intenção de promover a cooperação para obter desenvolvimento econômico e maximizar o bem-estar das populações;


    c) interesse de uma nação mais poderosa em controlar e dirigir as políticas de seus aliados menores, por meio de persuasão, coerção ou ambas;


    d) vontade comum de constituir a unificação de comunidades nacionais numa entidade mais ampla.


    De acordo com cada uma dessas motivações é que se organizam os processos de integração, que, como já dissemos, não precisam ser necessariamente projetos que visam integrar mercados, podendo traduzir-se na criação de uma força militar sob comando único ou numa organização que defende algum interesse específico, por exemplo.


    Entender as motivações que levam à negociação de uma integração regional é importante porque esclarece, em parte, a postura e as propostas que os Estados apresentarão durante o processo. No caso da Alca, as motivações diferem muito entre o gigante Estados Unidos e os outros países. Há também muitas diferenças entre esses outros países.


    Pode-se dizer que a motivação dos Estados Unidos é algo intermediário entre o interesse em promover cooperação para obter desenvolvimento econômico e bem-estar de sua população, influenciar políticas de seus aliados menores visando ao seu fortalecimento no mundo e buscar uma integração funcional segundo a lógica da globalização dos mercados e da produção. Isso porque o objetivo do país é garantir, por meio da integração regional, o acesso privilegiado ao mercado formado pelos demais países das Américas e, com isso, fortalecer seu papel hegemônico, criando condições para assegurar seu desenvolvimento. Nos termos do Bipartisan Trade Promotion Authority Act of 2001 (TPA), aprovado pela Câmara dos Deputados dos Estados Unidos em dezembro de 2001, mas conseqüente com as leis de comércio de 1974, 1984 e 1988, “a expansão do comércio internacional é vital para a segurança dos Estados Unidos. O comércio é vital para o crescimento econômico e o fortalecimento dos Estados Unidos e para a sua liderança no mundo”.[4]


    Para conseguir isso, os Estados Unidos estimularam negociações visando à aceitação de uma agenda que, em certos aspectos, surge como contrária aos interesses de outros participantes ou ignora questões consideradas centrais para a promoção de uma integração que beneficie a todos, ainda que de forma desigual. Exemplos conhecidos de temas controvertidos são os da política agrícola, a utilização dos mecanismos anti-dumping, o estabelecimento unilateral de taxas alfandegárias, a questão das regras para investimentos e as formas de proteção dos direitos autorais. O prazo acertado, de que a área de livre-comércio seria implantada a partir de 2005, não foi totalmente consensual. A Venezuela discordou em Québec (Canadá), 2001, e em Quito (Equador), 2002. Da parte do Brasil, questões previstas como difíceis no quadro da Alca foram igualmente remetidas ao quadro multilateral das negociações da Rodada do Milênio, da Organização Mundial do Comércio (OMC), cujo término praticamente coincidirá com o das negociações da Alca em 2005. Entre esses temas difíceis incluem-se o anti-dumping, os direitos autorais e outros.


    Assim, embora todos os países das Américas declarem seu interesse em participar da Alca e conseguir por meio dela melhor acesso ao mercado norte-americano – assim como ao dos outros países do continente –, alguns se sentem inseguros quanto aos resultados positivos que obterão, devido à limitada capacidade que têm diante da maior potência mundial e às pressões que ela exerce. Outros consideram a Alca uma esperança, acreditando que uma pequena abertura comercial dos Estados Unidos poderia significar vantagens substanciais para economias de escala reduzida.


    Luiz Inácio Lula da Silva, em seu primeiro pronunciamento depois de eleito, afirmou:


    
      É uma boa hora para reafirmar um compromisso de defesa corajosa de nossa soberania nacional. E o faremos buscando construir uma cultura de paz entre as nações, aprofundando a integração econômica e comercial entre os países, resgatando e ampliando o Mercosul como instrumento de integração regional e implementando uma negociação soberana diante da proposta da Alca. Vamos fomentar os acordos comerciais bilaterais e lutar para que uma nova ordem econômica internacional diminua as injustiças, a distância crescente entre países ricos e pobres, bem como a instabilidade financeira internacional que tantos prejuízos tem imposto aos países em desenvolvimento”.[5]

    
      


    A situação de ambigüidade é vivida também pelo Brasil nas negociações da Alca. Nesse sentido, cabe assinalar que o processo de negociação da integração tem características bem distintas em relação a outros, até mesmo àquele do qual o Brasil participou intensamente desde 1986, o da integração com a Argentina e depois o da formação do Mercosul. Nesses casos relativos ao Cone Sul, o objetivo foi buscar o desenvolvimento e uma inserção internacional melhor para ambos os países, a partir de um razoável paralelismo na percepção de cada um, ainda que não coincidente. A estratégia integracionista do Cone Sul foi montada com base na constatação de que, no contexto criado com o fim da Guerra Fria, nenhum desses países de forma isolada teria capacidade de inserir-se favoravelmente no sistema internacional.


    A base pela qual se foram forjando as condições para o processo de integração Argentina–Brasil podem ser encontradas nas atitudes de governos e elites, ainda que essas tenham claramente sofrido a influência de fatores internacionais. Em outras palavras, a forma como foram internamente processadas as mudanças mundiais em curso acabou levando à opção pela integração do Cone Sul. O final dos anos 1970 e o início dos 1980 trouxeram a percepção para o governo brasileiro, para suas classes dirigentes e suas elites, de que o modelo de desenvolvimento construído desde os anos 1930 e implementado de diferentes formas ao longo das décadas seguintes havia se esgotado. Encerrava-se assim um modelo que, de forma genérica, foi denominado nacional-desenvolvimentismo. Não se tratava de um esgotamento em sentido absoluto, mas do reconhecimento de sua inadequação em face das sérias dificuldades colocadas pela evolução das relações econômicas e políticas internacionais, que ganhariam o nome impreciso de globalização.


    No caso argentino, as relações com o Brasil foram entendidas por setores do governo como a possibilidade de dinamizar uma economia relativamente estagnada.


    Tomamos esse exemplo de integração porque ilustra bem como as motivações surgem dos interesses nacionais dos Estados envolvidos. Diante do quadro de incertezas decorrentes do fim dos governos militares, do reinício da vida democrática nos países do Cone Sul e de um cenário econômico deteriorado, Argentina e Brasil passaram a ver na integração econômica regional uma nova oportunidade de enfrentar os desafios postos pelo sistema internacional. Depois da assinatura da Ata de Iguaçu, em novembro de 1985, iniciou-se outra fase no relacionamento dos dois países. Utilizar as vantagens comparativas era uma forma razoável de reduzir custos no processo de adaptação competitiva global. O estabelecimento de uma área preferencial de comércio foi uma alternativa para esses países, que, apesar das resistências oferecidas nos anos iniciais da Rodada Uruguai do Acordo Geral de Tarifas e Comércio (Gatt), iniciada em 1986, deveriam abrir suas economias, deixando para trás décadas de protecionismo, sem romper com a perspectiva de impulsionar a competitividade, a inserção internacional e o desenvolvimento por meio de um mercado interno ampliado. Presidia essa estratégia a análise de que, apesar das diferenças e das assimetrias, os dois países tinham condições semelhantes e parcialmente complementares. Isto é, as assimetrias negativas davam-se diante do mundo desenvolvido, e as existentes entre os dois países poderiam estimular sinergias positivas. Em outros termos, as diferenças de capacidade e de poder poderiam convergir para fortalecer ambos em relação a terceiros.


    Como veremos, a Alca é um projeto no qual, em princípio, podem-se vislumbrar possibilidades positivas para todos os envolvidos, todos os Estados americanos, com exceção de Cuba. A proposta da Alca é a de criação de uma área de livre-comércio incluindo todos os países que já participam de acordos sub-regionais. Tendo em conta que boa parte dos acordos sub-regionais são de livre-comércio, esses ficariam absorvidos no caso de criação da Alca. Caberia uma interrogação sobre a situação futura dos acordos de união alfandegária ou de mercado comum, como são os casos do Mercosul, da Comunidade Andina, e do Mercado Comum Centro-americano (MCCA): nesses casos, tratando-se de processos de maior profundidade, eles teoricamente podem continuar existindo e mesmo aprofundando-se. Uma área de livre-comércio permite que grupos de países ou países isolados dela participantes negociem outras áreas de livre-comércio com outros países ou grupos de países. Por isso o México, participante do Nafta, pôde assinar em 2001 um acordo para a criação de uma área de livre-comércio com a União Européia, que também poderá ser negociada pelo Mercosul.


    Contudo, a questão da Alca está gerando no Brasil – e, em diferentes graus, em alguns outros países, como a Venezuela e, por motivos distintos, o México – um acalorado debate sobre sua conveniência e sua capacidade de gerar benefícios. Nos países da Comunidade Andina há importantes divergências, até mesmo internas, em cada um deles. Em alguns casos, teme-se que a Alca venha a consolidar as diferenças entre os países da região, contribuindo para enfraquecer os mecanismos protetores existentes, sendo um deles, como vimos, o Mercosul. A possibilidade de esses países promoverem uma melhor inserção internacional ficaria limitada. Isto é, há dúvidas, que discutiremos nos capítulos seguintes, sobre as vantagens da Alca para alguns países da América Latina. Mesmo que os mercados da região fiquem mais abertos, particularmente o dos Estados Unidos, as outras desigualdades – tecnologia, capitais, serviços, investimentos, formas oblíquas de protecionismo, dimensão do mercado, dimensão empresarial – poderiam, em razão da lógica da competitividade ou pelo uso de instrumentos e regras particulares, favorecer os que já são mais fortes.


    Etapas da integração econômica regional


    As diferenças de motivação e de interesses têm reflexos sobre o grau de cooperação dos participantes e sobre as características do processo de integração, especialmente no que se refere ao nível a ser alcançado. Por isso, o processo histórico foi consolidando cinco estágios básicos de integração[6] e no futuro não está excluída a possibilidade de novas formas:


    a) Área ou zona de livre-comércio: pressupõe a extinção completa de tarifas alfandegárias entre os membros da integração, mantendo cada um deles total autonomia em relação aos países que não participam do processo.


    b) União alfandegária: amplia a zona de livre-comércio, com a eliminação de outras medidas consideradas barreiras ao comércio. Pressupõe o estabelecimento de uma tarifa externa comum entre seus integrantes. Esse tipo de integração requer, em princípio, uma certa delegação de soberania. É um processo gradual, iniciado com uma agenda para a definição das tarifas comuns diante de terceiros países; pode anteceder ou não uma área de livre-comércio, que visa à prévia eliminação de tarifas entre os membros da união.


    c) Mercado comum: pressupõe a união alfandegária, acrescida da livre circulação de bens de capital e fatores de produção; portanto, também com a livre circulação de mão-de-obra. Nesse nível há homogeneização e institucionalização comuni­tária. Há certos níveis de legislação comum, incluindo tribunais, necessitando, portanto, de um certo grau de supranacionalidade. O permanente processo nego­ciador é complexo, o que demanda maior coordenação das políticas macroeco­nômicas, necessitando uma unificação limitada destas.


    d) União econômica: compreende o estágio anterior acrescido de uma unificação das políticas macroeconômicas dos países. Atingir esse nível significa chegar a uma integração econômica completa e à possibilidade da diluição da identidade econômica das nações, podendo resultar numa integração política em que os países tenderiam a se tornar regiões de um Estado maior.


    e) União política: sendo a última etapa, pressupõe a unificação das políticas monetária, fiscal, social e uma autoridade supranacional que imponha decisões obrigatórias aos Estados-membros em função do fato de ser legitimada politicamente. O grau de ação nacional é reduzido, sobretudo no que diz respeito às questões econômicas. Implica a formação de uma nova esfera de poder político, sem levar necessariamente à perda de identidade política e cultural dos Estados que a constituem. Supõe homogeneidade do conjunto das instituições, como o sistema educacional e o bancário, e uma política externa coordenada ou mesmo comum, incluindo a militar.


    Os processos de integração não evoluem naturalmente, nem há uma tendência que permita pressupor a passagem de um nível para outro. Ou seja, o estágio a ser alcançado por uma experiência varia de acordo com os objetivos dos atores envolvidos.


    As expectativas dos governos em relação à integração, baseadas em seus interesses, determinam quanto o processo evoluirá. Se a idéia é aumentar o fluxo de comércio entre eles por meio da eliminação de barreiras (tanto tarifárias quanto não tarifárias) da promoção de investimentos e de maior liberalização econômica, a integração leva à formação de uma área de livre-comércio, tal como está proposto no caso da Alca. Se o que se pretende é promover uma aproximação e uma cooperação maior, visando impulsionar o desenvolvimento conjunto, os países definem aos poucos novas etapas para atingir níveis mais elevados de integração.
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Origem e desenvolvimento da Alca




  
    Os Estados Unidos foram levados pelas conjunturas nacional e internacional, no governo de George Bush, em 1990, a propor a criação de uma área de livre-comércio nas Américas. Essa proposta, que teve à época alguns aspectos improvisados, não surgiu de um impulso presidencial em determinado momento, mas foi conseqüência lógica de uma dada situação.


    A política externa norte-americana sofreu modificações nos seus interesses. Desde o fim da Segunda Guerra Mundial a atenção dos Estados Unidos esteve voltada em maior grau para os países envolvidos direta ou indiretamente na lógica da Guerra Fria e para os que rapidamente viriam a constituir o grupo dos desenvolvidos, o que levou a uma relativa marginalização da América Latina.


    O quadro internacional modificou-se estruturalmente no final dos anos 1980, quando a União Soviética entrou em colapso, levando à dissolução o sistema mundial bipolar e a lógica da Guerra Fria, cujo início remonta a 1946. O final dos anos 1980 e o início dos 1990 significaram um momento de transição também para os Estados Unidos: após décadas de competição militar com a União Soviética, sua supremacia econômica parecia ameaçada pelo avanço de alemães e japoneses. De fato, esse debate surgira ainda nos anos 1970, tendo sido muito intenso nos 1980. A releitura, ex post facto, das relações econômicas internacionais dos anos 1970, 1980 e 1990 sugere que, em verdade, desde os governos Richard Nixon e Jimmy Carter, sobretudo depois das crises do petróleo de 1973 e 1979 – portanto ainda na década de 1970 –, os Estados Unidos preparavam-se para reafirmar sua liderança e hegemonia.


    Muitos analistas do final dos anos 1980 acreditavam que a saída para essa reafirmação estaria na globalização dos mercados. Ao mesmo tempo, as tendências econômicas e políticas internacionais não estavam definidas. Por um lado, o processo do que se convencionou chamar globalização avançava, mas também havia sinais contrários. Para assegurar-se diante das incertezas ou para dispor de maior poder em seu quadro, os Estados Unidos tiveram como uma de suas opções constituir uma área de livre-comércio, portanto com privilégios em relação a terceiros países. Cabe lembrar que nesse mesmo período começou a se desenhar, a partir de uma iniciativa mexicana, a formação do Nafta, e que a área de livre-comércio dos Estados Unidos com o Canadá havia sido criada em 1987. A América Latina voltava a fazer parte dos interesses norte-americanos, sendo vista como um importante mercado para a ampliação de suas exportações e, sobretudo, como uma área de expansão das empresas, dos serviços e de outras atividades até então sujeitas a limitações, que assim fortaleciam sua economia. É importante ter em conta esses aspectos, porque as motivações domésticas dos Estados Unidos para impulsionar o processo de negociações estiveram e estão ligadas às indefinições das perspectivas internacionais, que deverão permanecer no início do século XXI, compartilhando tendências globalizantes e protecionistas.


    Em junho de 1990, o presidente Bush lançou a Iniciativa para as Américas, que propunha realizar inicialmente acordos bilaterais com todos os países da região para a redução das tarifas comerciais. A Iniciativa visava à criação de uma área de livre-comércio que abarcaria todo o continente. Tratava-se de um projeto de longo prazo que pretendia, numa região marcada por problemas de instabilidade econômica e política, estabelecer uma série de acordos comerciais cujo eixo seriam os Estados Unidos.


    Essa proposta concentrava-se em temas ainda considerados não fundamentais pela agenda internacional, como era o caso do meio ambiente, que tinha destaque nas relações norte–sul desde a Conferência de Estocolmo de 1972, enquanto tema de barganha e de atração de investimentos. Politicamente, o efeito da Iniciativa para as Américas foi importante, porque incentivava os países a tentarem maior aproximação com os Estados Unidos, o que é um forte atrativo para governos, empresas e setores sociais. O acesso ao maior mercado do mundo é um benefício não desprezível.


    O acordo de livre-comércio proposto aos países das Américas em 1990 privilegiava três áreas:


    a) Comércio: seriam eliminadas as barreiras comerciais entre os Estados Unidos e os demais países signatários, medida que viria acompanhada pela liberalização dos fluxos de serviços e investimentos e por uma negociação sobre propriedade intelectual. Haveria espaço para acordos comerciais com países isolados ou com grupos de países. Acordos bilaterais seriam possíveis com os países ainda não preparados para se tornarem áreas de livre-comércio. O êxito da Rodada Uruguai do Gatt seria um passo nessa direção. Não havia prazos definidos para atingir esses objetivos, sendo necessário primeiramente um acordo-quadro para dar início às negociações, especialmente as que visavam ao acordo de livre-comércio.


    b) Dívida externa: a Iniciativa para as Américas, na linha das políticas preexistentes dos Estados Unidos, como o Plano Brady, propunha o decréscimo da dívida bilateral pública, desde que o país beneficiado apresentasse sinais de compromisso com a estabilidade econômica, com a implementação de programas negociados com o Fundo Monetário Internacional (FMI) e com o Banco Mundial (Bird), e também se comprometesse com a regularização da dívida contraída com o sistema bancário privado internacional. O decréscimo ou abatimento da dívida bilateral pública seria feito caso a caso, com o montante devido sendo reescalonado conforme a aptidão do país, com a possibilidade de que o pagamento dos juros se fizesse em moeda local, particularmente se em favor de um fundo de apoio a investimentos em projetos ambientais. Ficou estabelecida conceitualmente a relação entre comércio e dívida.


    c) Investimento: a Iniciativa para as Américas propôs um novo programa de empréstimos do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e do Bird. O governo dos Estados Unidos poderia apoiar a criação de um fundo de investimento multilateral, que pretendia contar com a contribuição do Japão e da União Européia, desde que houvesse medidas significativas no sentido de eliminar obstáculos ao investimento internacional. O BID poderia proporcionar até US$ 300 milhões para reformas nas políticas de investimentos voltadas para o mercado e o progresso na privatização.[1]


    Em resumo, pode-se dizer que a proposta do presidente Bush de estabelecer acordos de livre-comércio com os países americanos era uma estratégia para consolidar a posição dos Estados Unidos num contexto de imprevisibilidade, garantindo-lhe padrões de influência numa conjuntura de reorganização do sistema mundial. Não era uma proposta para criar nova configuração de alianças, já que a referência ao papel estratégico da Rodada Uruguai do Gatt esteve sempre presente, mas para assegurar a capacidade de manobra norte-americana num mundo em mudança.


    O momento inicial de formulação da Iniciativa coincidiu, no que se refere aos países do sul da América Latina, com o adensamento das relações entre Argentina, Brasil e Uruguai. Na América do Norte vinham-se adensando os pressupostos que levariam à negociação do Nafta. Os presidentes Carlos Menem e Fernando Collor de Mello logo coincidiram na necessidade de uma resposta unificada à iniciativa do presidente Bush. De todo modo, em agosto de 1990 os três países do Cone Sul, além de acertarem as premissas para a constituição do Mercosul, concordaram na análise de aspectos positivos na Iniciativa, mas também na necessidade de respostas conjuntas. Seguiram-se muitos encontros. O Tratado de Assunção e a constituição do Mercosul – com os três países mais o Paraguai –, em março de 1991, possibilitaram a seus membros a institucionalidade necessária para um diálogo com os Estados Unidos em nível de razoável paridade, eliminando, ao menos naquela primeira fase, a bilateralidade e permitindo certo equilíbrio. Em junho de 1991, os quatro países do Mercosul assinaram com os Estados Unidos o Acordo 4 + 1 (4 em referência aos países do Mercosul e 1 referente aos Estados Unidos), conhecido como o Acordo do Jardim das Rosas, que estabelecia o marco a partir do qual se desenrolariam as negociações entre as partes, visando à iniciativa do presidente Bush.
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